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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 2.733, DE 2008 

(Do Poder Executivo) 
 

MENSAGEM Nº 21/2008 - Urgência (§ 1º do art. 64 da CF) 
AVISO Nº 40/2008 – C. Civil 
 
Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas 
alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas. 
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 4.846/94. ESCLAREÇO, POR OPORTUNO, QUE 
EM VIRTUDE DESTA APENSAÇÃO, O PL 4846/94, E SEUS 
APENSADOS, PASSARÃO A TRAMITAR NOS TERMOS DO ART. 64 
DA CF. PUBLIQUE-SE.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
 
 Art. 1

o
  A Lei n

o
 9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte 

artigo: 
“Art. 1

o
-A  Consideram-se bebidas alcoólicas, para todos os efeitos legais, as 

bebidas potáveis que contenham álcool em sua composição, com grau de concentração 
de meio grau Gay-Lussac ou mais.” 

 
 Art. 2

o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 Art. 3

o
  Fica revogado o parágrafo único do art. 1

o
 da Lei n

o
 9.294, de 15 de julho de 

1996. 
 
 
 Brasília, 
 
 

 

EMI N
o
 14 - GSI/MJ/MS/MEC/ 

Brasília, 21 de janeiro de 2008. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

 

1. Submetemos à elevada consideração da Vossa Excelência a anexa 

proposta de Projeto de Lei , que tem como objetivo alterar a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 

1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas 

alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas. 

2. Do uso social ao problemático, o álcool é a droga mais consumida no 

mundo. Segundo dados de 2004 da Organização Mundial de Saúde (OMS), aproximadamente 

2 bilhões de pessoas consomem bebidas alcoólicas. Seu uso indevido é um dos principais 

fatores que contribui  para a diminuição da saúde mundial, sendo responsável por  3,2% de 

todas as mortes e por  4% de todos os anos perdidos de vida útil.  

3. O II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no 

Brasil, promovido pela Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD),  em 2005, aponta que  

12,3% das pessoas, com idades  entre 12 e 65 anos, são portadores de alcoolismo e, cerca de 

75% já beberam alguma vez na vida. Os dados também indicam o consumo de álcool em 

faixas etárias cada vez mais precoces e sugerem a necessidade de revisão das medidas de 

controle, prevenção e tratamento;  

4. Em outra pesquisa realizada pela SENAD em parceria com a UNIFESP 

nas 27 capitais do Brasil, observou-se que  76% das crianças e adolescentes em situação de 

rua já havia consumido bebidas alcoólicas. 
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5. Outros estudos nacionais e internacionais têm demonstrado a ocorrência 

significativa de mortes e doenças associadas ao uso indevido de álcool.  Relatos de violência 

doméstica, lesões corporais, tentativas e homicídios consumados, assim como outras situações 

de conflitos interpessoais são cada vez mais evidentes em contextos nos quais o álcool se faz 

presente; 

6. São de extrema relevância, também, dados do Ministério da Saúde 

apontando que no Brasil, triênio 1995-97, o alcoolismo ocupava o quarto lugar no grupo das 

doenças incapacitantes. Em 1996, a cirrose hepática de etiologia alcoólica foi a sétima maior 

causa de óbito na população acima de 15 anos. Os gastos públicos do Sistema Único de Saúde 

- SUS, com tratamento de dependentes de álcool e outras drogas em unidades extra-

hospitalares, como os Centros de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas (CAPSad), 

atingiram, entre 2002 e junho de 2006, a cifra de R$ 36.887.442,95. Além disso, outros R$ 

4.317.251,59 foram gastos em procedimentos hospitalares de internações relacionadas ao uso 

de álcool e outras drogas no mesmo período. 

7. O Conselho Nacional Antidrogas - Conad, órgão superior do Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas- Sisnad instalou a  Câmara Especial de Políticas 

Públicas sobre o Álcool - CEPPA, composta por diferentes órgãos governamentais e 

representantes da sociedade civil com o objetivo de discutir e propor alternativas de 

diminuição do impacto negativo do consumo excessivo do álcool na população. Em 

decorrência, o Governo Brasileiro aprovou a Política Nacional sobre o Álcool, de acordo com 

Decreto nº 6.117, de 22 de maio de 2007, que reflete a preocupação governamental e define as 

diretrizes norteadoras das ações de governo para tão importante questão. Referido Decreto vai 

além,  e estipula um conjunto de medidas de caráter  imediato para reduzir e prevenir os danos 

à saúde e à vida,  bem como as situações de violência e criminalidade associadas ao uso 

prejudicial de bebidas alcoólicas na população brasileira. 

8.  Para que a Política Nacional sobre o Álcool alcance a plenitude almejada, 

uma medida importante é a adequação da legislação em vigor ao item III do Anexo I do já 

referido Decreto nº 6.117, de 22 de maio de 2007, que a estabeleceu, o que significa a redução 

de treze para meio grau Gay-Lussac o teor alcoólico a partir do qual, para todos os efeitos 

legais, uma bebida seja considerada como alcoólica. 

9. A urgência desse Projeto se dá em razão do alto índice de consumo  do 

álcool, que causa anualmente 1,8 milhão de mortes no mundo. Além disso, os gastos em 

procedimentos hospitalares de internações relacionadas ao uso de álcool e outras drogas, bem 

como de acidentes automobilísticos decorrentes do uso de álcool, vêm aumentando 

sobremaneira, trazendo graves conseqüências para elaboração e implantação de políticas 

públicas nessa área. 

10. São essas, Senhor Presidente, as razões pelas quais viemos  pleitear a 

decisão de Vossa Excelência pelo envio da proposta de Projeto de Lei anexa, 

preferencialmente nos termos do art. 64, § 1º da Constituição da República.  
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Respeitosamente, 

 

 
Assinado por: Jorge Armando Felix, Tarso Genro, José Gomes Temporão e Fernando Haddad 

 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

  

LEI Nº 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996 
 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas 
alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 
220 da Constituição Federal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º O uso e a propaganda de produtos Fumígenos, derivados ou não do tabaco, 

de bebidas alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às 

restrições e condições estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4º do art. 220 da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as 

bebidas potáveis com teor alcóolico superior a treze graus Gay Lussac. 

 

Art. 2º É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de 

qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou 

público, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com 

arejamento conveniente. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

DECRETO Nº 6.117, DE 22 DE MAIO DE 2007 
 
Aprova a Política Nacional sobre o Álcool, 
dispõe sobre as medidas para redução do uso 
indevido de álcool e sua associação com a 
violência e criminalidade, e dá outras 
providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  
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DECRETA: 
 

Art. 1º Fica aprovada a Política Nacional sobre o Álcool, consolidada a partir das 

conclusões do Grupo Técnico Interministerial instituído pelo Decreto de 28 de maio de 2003, 

que formulou propostas para a política do Governo Federal em relação à atenção a usuários de 

álcool, e das medidas aprovadas no âmbito do Conselho Nacional Antidrogas, na forma do 

Anexo I. 

Art. 2º A implementação da Política Nacional sobre o Álcool terá início com a 

implantação das medidas para redução do uso indevido de álcool e sua associação com a 

violência e criminalidade a que se refere o Anexo II. 

............................................................................................................................................. 

ANEXO I 

POLÍTICA NACIONAL SOBRE O ÁLCOOL 

 

I - OBJETIVO 

1. A Política Nacional sobre o Álcool contém princípios fundamentais à sustentação de 

estratégias para o enfrentamento coletivo dos problemas relacionados ao consumo de álcool, 

contemplando a intersetorialidade e a integralidade de ações para a redução dos danos sociais, 

à saúde e à vida causados pelo consumo desta substância, bem como as situações de violência 

e criminalidade associadas ao uso prejudicial de bebidas alcoólicas na população brasileira. 

II - DA INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DA POPULAÇÃO QUANTO AO CONSUMO DO 

ÁLCOOL 

2. O acesso e recebimento de informações sobre os efeitos do uso prejudicial de álcool e sobre 

a possibilidade de modificação dos padrões de consumo, e de orientações voltadas para o seu 

uso responsável, é direito de todos os consumidores. 

3. Compete ao Governo, com a colaboração da sociedade, a proteção dos segmentos 

populacionais vulneráveis ao consumo prejudicial e ao desenvolvimento de hábito e 

dependência de álcool. 

4. Compete ao Governo, com a colaboração da sociedade, a adoção de medidas discutidas 

democraticamente que atenuem e previnam os danos resultantes do consumo de álcool em 

situações específicas como transportes, ambientes de trabalho, eventos de massa e em 

contextos de maior vulnerabilidade. 

III - DO CONCEITO DE BEBIDA ALCOÓLICA 

5. Para os efeitos desta Política, é considerada bebida alcoólica aquela que contiver 0.5 grau 

Gay-Lussac ou mais de concentração, incluindo-se aí bebidas destiladas, fermentadas e outras 

preparações, como a mistura de refrigerantes e destilados, além de preparações farmacêuticas 

que contenham teor alcoólico igual ou acima de 0.5 grau Gay-Lussac. 

IV - DIRETRIZES 

6. São diretrizes da Política Nacional sobre o Álcool: 

1 - promover a interação entre Governo e sociedade, em todos os seus segmentos, com ênfase 

na saúde pública, educação, segurança, setor produtivo, comércio, serviços e organizações 

não-governamentais; 

2 - estabelecer ações descentralizadas e autônomas de gestão eexecução nas esferas federal, 

estadual, municipal e distrital; 

3 - estimular para que as instâncias de controle social dos âmbitos federal, estadual, municipal 

e distrital observem, no limite de suas competências, seu papel de articulador dos diversos 

segmentos envolvidos; 
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4 - utilizar a lógica ampliada do conceito de redução de danos como referencial para as ações 

políticas, educativas, terapêuticas e preventivas relativas ao uso de álcool, em todos os níveis 

de governo; 

5 - considerar como conceito de redução de danos, para efeitos desta Política, o conjunto 

estratégico de medidas de saúde pública voltadas para minimizar os riscos à saúde e à vida, 

decorrentes do consumo de álcool; 

6 - ampliar e fortalecer as redes locais de atenção integral às pessoas que apresentam 

problemas decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas, no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS); 

7 - estimular que a rede local de cuidados tenha inserção e atuação comunitárias, seja 

multicêntrica, comunicável e acessível aos usuários, devendo contemplar, em seu 

planejamento e funcionamento, as lógicas de território e de redução de danos; 

8 - promover programas de formação específica para os trabalhadores de saúde que atuam na 

rede de atenção integral a usuários de álcool do SUS; 

9 - regulamentar a formação de técnicos para a atuação em unidades de cuidados que não 

sejam componentes da rede SUS; 

10 - promover ações de comunicação, educação e informação relativas às conseqüências do 

uso do álcool; 

11 - promover e facilitar o acesso da população a alternativas culturais e de lazer que possam 

constituir alternativas de estilo de vida que não considerem o consumo de álcool; 

12 - incentivar a regulamentação, o monitoramento e a fiscalização da propaganda e 

publicidade de bebidas alcoólicas, de modo a proteger segmentos populacionais vulneráveis 

ao consumo de álcool em face do hiato existente entre as práticas de comunicação e a 

realidade epidemiológica evidenciada no País; 

13 - estimular e fomentar medidas que restrinjam, espacial e temporalmente, os pontos de 

venda e consumo de bebidas alcoólicas, observando os contextos de maior vulnerabilidade às 

situações de violência e danos sociais; 

14 - incentivar a exposição para venda de bebidas alcoólicas em locais específicos e isolados 

das distribuidoras, supermercados e atacadistas; 

15 - fortalecer sistematicamente a fiscalização das medidas previstas em lei que visam coibir a 

associação entre o consumo de álcool e o ato de dirigir; 

16 - fortalecer medidas de fiscalização para o controle da venda de bebidas alcoólicas a 

pessoas que apresentem sintomas de embriaguez; 

17 - estimular a inclusão de ações de prevenção ao uso de bebidas alcoólicas nas instituições 

de ensino, em especial nos níveis fundamental e médio; 

18 - privilegiar as iniciativas de prevenção ao uso prejudicial de bebidas alcoólicas nos 

ambientes de trabalho; 

19 - fomentar o desenvolvimento de tecnologia e pesquisa científicas relacionadas aos danos 

sociais e à saúde decorrentes do consumo de álcool e a interação das instituições de ensino e 

pesquisa com serviços sociais, de saúde, e de segurança pública; 

20 - criar mecanismos que permitam a avaliação do impacto das ações propostas e 

implementadas pelos executores desta Política. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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